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PR_COD_1amCom 

 

 

Legenda dos símbolos utilizados 

 * Processo de consulta 

 *** Processo de aprovação 

 ***I Processo legislativo ordinário (primeira leitura) 

 ***II Processo legislativo ordinário (segunda leitura) 

 ***III Processo legislativo ordinário (terceira leitura) 

 

(O processo indicado tem por fundamento a base jurídica proposta no projeto 

de ato,) 

 

 

 

 

 

Alterações a um projeto de ato 

Alterações do Parlamento apresentadas em duas colunas 
 

As supressões são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda. 

As substituições são assinaladas em itálico e a negrito na coluna da esquerda 

e na coluna da direita. O texto novo é assinalado em itálico e a negrito na 

coluna da direita. 

 

A primeira e a segunda linhas do cabeçalho de cada alteração identificam o 

passo relevante do projeto de ato em apreço. Se uma alteração disser respeito 

a um ato já existente, que o projeto de ato pretenda modificar, o cabeçalho 

comporta ainda uma terceira e uma quarta linhas, que identificam, 

respetivamente, o ato existente e a disposição visada do ato em causa. 

 

Alterações do Parlamento apresentadas sob a forma de texto 

consolidado 

 

Os trechos novos são assinalados em itálico e a negrito. Os trechos 

suprimidos são assinalados pelo símbolo ▌ou rasurados. As substituições são 

assinaladas formatando o texto novo em itálico e a negrito e suprimindo, ou 

rasurando, o texto substituído.  

Exceção: as modificações de natureza estritamente técnica introduzidas pelos 

serviços com vista à elaboração do texto final não são assinaladas. 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA DO PARLAMENTO EUROPEU 

sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o 

Regulamento (EU) n.º 2016/399 no respeitante à utilização do Sistema de Entrada/Saída 

(COM(2016)0196 – C8-0134/2016 – 2016/0105(COD)) 

(Processo legislativo ordinário: primeira leitura) 

O Parlamento Europeu, 

– Tendo em conta a proposta da Comissão ao Parlamento e ao Conselho 

(COM(2016)0196), 

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 2, e o artigo 77.º, n.º 2, alínea b), do Tratado sobre o 

Funcionamento da União Europeia, nos termos dos quais a Comissão apresentou a 

proposta ao Parlamento (C8-0134/2016), 

– Tendo em conta o artigo 294.º, n.º 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União 

Europeia, 

– Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu de 21 de setembro 

de 20161, 

– Após consulta ao Comité das Regiões, 

– Tendo em conta o artigo 59.º do seu Regimento, 

– Tendo em conta o relatório da Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos 

Assuntos Internos (A8-0000/2016), 

1. Aprova a posição em primeira leitura que se segue; 

2. Requer à Comissão que lhe submeta de novo a sua proposta, se pretender alterá-la 

substancialmente ou substituí-la por um outro texto; 

3. Encarrega o seu Presidente de transmitir a posição do Parlamento ao Conselho e à 

Comissão, bem como aos parlamentos nacionais. 

Alteração  1 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – ponto 1 

Regulamento (UE) n.º 2016/399 

Artigo 6-A – n.º 3 – alínea d) – subalínea i) 

                                                 
1 Ainda não publicado no Jornal Oficial. 
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Texto da Comissão Alteração 

(i) Chefes de Estado e membros das 

respetivas delegações, em conformidade 

com o anexo VII, ponto 1; 

(i) Chefes de Estado, Chefes de 

Governo e membros das respetivas 

delegações, em conformidade com o anexo 

VII, ponto 1; 

Or. en 

 

Alteração  2 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – ponto 4 

Regulamento (UE) n.º 2016/399 

Artigo 8-A – n.º 2 – alínea b) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) O documento de viagem 

apresentado para a passagem das fronteiras 

deve incluir uma imagem facial 

armazenada no chip à qual possa aceder 

tecnicamente o sistema automatizado, a 

fim de comprovar a identidade do titular do 

documento de viagem, comparando a 

imagem facial armazenada no chip com a 

imagem facial ao vivo; 

(b) O documento de viagem 

apresentado para a passagem das fronteiras 

deve incluir uma imagem facial 

armazenada no chip à qual possa aceder 

tecnicamente o sistema automatizado de 

controlo nas fronteiras, a fim de 

comprovar a identidade do titular do 

documento de viagem, comparando a 

imagem facial armazenada no chip com a 

imagem facial ao vivo; 

Or. en 

 

Alteração  3 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – ponto 4-A (novo) 

Regulamento (UE) n.º 2016/399 

Artigo 8-A-A 

 

Texto da Comissão Alteração 

 (4-A) É inserido o seguinte artigo 

8.º-A-A: 

 “Artigo 8-A-A 



 

PR\1110634PT.docx 7/15 PE594.059v02-00 

 PT 

 Normas de sistemas automatizados de 

controlo nas fronteiras 

 1. Os sistemas automatizados de 

controlo nas fronteiras devem ser 

concebidos de forma a poderem ser 

usados por todas as pessoas, com exceção 

das crianças com menos de 12 anos de 

idade. Eles devem ser concebidos de 

forma a respeitarem plenamente a 

dignidade humana, designadamente nos 

casos que implicam pessoas vulneráveis. 

Sempre que os Estados-Membros decidam 

utilizar sistemas automatizados de 

controlo nas fronteiras, devem assegurar 

a presença de pessoal em quantidade 

suficiente para ajudar as pessoas a 

usarem esses sistemas. 

 2. São conferidos poderes à 

Comissão, em concertação estreita com a 

eu-LISA, para adotar atos delegados em 

conformidade com o artigo 37.º 

relativamente à adoção de normas 

técnicas adicionais em matéria de 

sistemas automatizados de controlo nas 

fronteiras. 

Or. en 

Justificação 

Há necessidade de normas de sistemas automatizados de controlo nas fronteiras. 

 

Alteração  4 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – ponto 5 

Regulamento (UE) n.º 2016/399 

Artigo 8-B – n.º 1 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) O documento de viagem 

apresentado para a passagem das fronteiras 

deve incluir um suporte eletrónico de 

armazenamento (chip) e a autenticidade 

dos dados do chip será confirmada 

(a) O documento de viagem 

apresentado para a passagem das fronteiras 

deve incluir um suporte eletrónico de 

armazenamento (chip) e a autenticidade e 

integridade dos dados do chip será 
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utilizando a totalidade da cadeia de 

certificados válidos; 

confirmada utilizando a totalidade da 

cadeia de certificados válidos; 

Or. en 

 

Alteração  5 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – ponto 5 

Regulamento (UE) n.º 2016/399 

Artigo 8-B – n.º 1 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(b) O documento de viagem 

apresentado para a passagem das fronteiras 

deve incluir uma imagem facial 

armazenada no chip à qual possa aceder 

legal e tecnicamente o sistema 

automatizado, a fim de comprovar a 

identidade do titular do documento de 

viagem, comparando a imagem facial 

armazenada no chip com a imagem facial 

ao vivo; 

(b) O documento de viagem 

apresentado para a passagem das fronteiras 

deve incluir uma imagem facial 

armazenada no chip à qual possa aceder 

legal e tecnicamente o sistema 

automatizado de controlo nas fronteiras, a 

fim de comprovar a identidade do titular do 

documento de viagem, comparando a 

imagem facial armazenada no chip com a 

imagem facial ao vivo; 

Or. en 

 

Alteração  6 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – ponto 5 

Regulamento (UE) n.º 2016/399 

 Artigo 8-B – n.º 1 – alínea c) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(c) A autorização de residência 

apresentada para a passagem das fronteiras 

deve incluir um suporte eletrónico de 

armazenamento (chip), e a autenticidade 

dos dados do chip será confirmada 

utilizando a totalidade da cadeia de 

certificados válidos; 

(c) A autorização de residência 

apresentada para a passagem das fronteiras 

deve incluir um suporte eletrónico de 

armazenamento (chip) e a autenticidade e 

integridade dos dados do chip será 

confirmada utilizando a totalidade da 

cadeia de certificados válidos; 

Or. en 
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Alteração  7 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – ponto 5 

Regulamento (UE) n.º 2016/399 

 Artigo 8-B – n.º 1 – alínea cd) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(d) A autorização de residência 

apresentada para a passagem das fronteiras 

deve incluir uma imagem facial 

armazenada no chip à qual possa aceder 

tecnicamente o sistema automatizado, a 

fim de comprovar a identidade do titular da 

autorização de residência, comparando a 

imagem facial armazenada no chip com a 

imagem facial ao vivo. 

(d) A autorização de residência 

apresentada para a passagem das fronteiras 

deve incluir uma imagem facial ou 

impressões digitais armazenadas no chip à 

qual possa aceder tecnicamente o sistema 

automatizado de controlo nas fronteiras, a 

fim de comprovar a identidade do titular da 

autorização de residência, comparando a 

imagem facial armazenada ou as 

impressões digitais no chip com a imagem 

facial ao vivo ou, se for caso disso, as 

impressões digitais. 

Or. en 

 

Alteração  8 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – ponto 6 

Regulamento (UE) n.º 2016/399 

Artigo 8-C – n.º 1 – alínea a) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(a) O documento de viagem 

apresentado para a passagem das fronteiras 

deve incluir um suporte eletrónico de 

armazenamento (chip) e a autenticidade 

dos dados do chip será confirmada 

utilizando a totalidade da cadeia de 

certificados válidos; 

(a) O documento de viagem 

apresentado para a passagem das fronteiras 

deve incluir um suporte eletrónico de 

armazenamento (chip) e a autenticidade e 

integridade dos dados do chip será 

confirmada utilizando a totalidade da 

cadeia de certificados válidos; 

Or. en 
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Alteração  9 

Proposta de regulamento 

 Artigo 1 – ponto 7 

Regulamento (UE) n.º 2016/399 

Artigo 8-D – n.º 2 

 

Texto da Comissão Alteração 

2. Se as condições previstas no n.º 1 

estiverem preenchidas, os controlos à 

entrada e à saída previstos no artigo 8.º, n.º 

2 e no artigo 8.°, n.º 3, alínea a) e b), ou no 

artigo 8.º, n.º 2 e no artigo 8.°, n.º 3, alínea 

g) e h), podem realizar-se através de um 

sistema de self-service. Se forem 

realizados através de um sistema 

automatizado de controlo nas fronteiras, os 

controlos fronteiriços à saída devem incluir 

os controlos previstos no artigo 8.º, n.º 3, 

alínea h). 

2. Se as condições previstas no n.º 1 

estiverem preenchidas, os controlos nas 

fronteiras à entrada e à saída previstos no 

artigo 8.º, n.º 2 e no artigo 8.°, n.º 3, alínea 

a) e b), ou no artigo 8.º, n.º 2 e no artigo 

8.°, n.º 3, alínea g) e h), podem realizar-se 

através de um sistema de self-service. Se 

forem realizados através de um sistema 

automatizado de controlo nas fronteiras, os 

controlos fronteiriços à saída devem incluir 

os controlos previstos no artigo 8.º, n.º 3, 

alínea h). 

Or. en 

 

Alteração  10 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – ponto 8 

Regulamento (UE) n.º 2016/399 

Artigo 8-E – n.º 1 

 

Texto da Comissão Alteração 

1. Cada Estado-Membro pode 

estabelecer um programa voluntário para 

permitir aos nacionais de países terceiros, 

como definido no artigo 2.º, n.º 6, ou aos 

nacionais de um país terceiro específico 

que não beneficiam do direito de livre 

circulação, beneficiar das facilitações a que 

se refere o n.º 2 deste artigo ao atravessar 

as fronteiras externas de um Estado-

Membro. 

1. Cada Estado-Membro pode 

estabelecer um programa voluntário para 

permitir aos nacionais de países terceiros, 

como definido no artigo 2.º, n.º 6, ou aos 

nacionais de um país terceiro específico 

que não beneficiam do direito de livre 

circulação ao abrigo do direito da União, 

beneficiar das facilitações a que se refere o 

n.º 2 deste artigo ao atravessar as fronteiras 

externas de um Estado-Membro. 

Or. en 
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Alteração  11 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – ponto 8 

Regulamento (UE) n.º 2016/399 

Artigo 8-E – n.º 2 – alínea c) – subalínea iv) 

 

Texto da Comissão Alteração 

(iv) o requerente demonstra a sua 

integridade e idoneidade, em especial, se 

for caso disso, que os seus anteriores vistos 

com validade territorial limitada foram 

utilizados de forma legal, a sua situação 

económica no país de origem, bem como a 

sua intenção genuína de sair do território 

dos Estados-Membros dentro do prazo 

fixado. Em conformidade com o artigo 23.º 

do [Regulamento que estabelece o Sistema 

de Entrada/Saída (EES)], as autoridades 

referidas na alínea b) deste artigo, terão 

acesso ao EES para consulta, a fim de 

verificar se o requerente não ultrapassou 

anteriormente a duração máxima da estada 

autorizada no território dos Estados-

Membros; 

(iv) o/a requerente demonstra a sua 

integridade e idoneidade, em especial, se 

for caso disso, a utilização legítima dos 

vistos anteriores ou vistos com validade 

territorial limitada, a sua situação 

económica no país de origem, bem como a 

sua intenção genuína de sair do território 

dos Estados-Membros antes de expirar a 

validade do visto, se for caso disso, ou 

antes do fim do período de estada 

autorizado. Em conformidade com o artigo 

23.º do [Regulamento que estabelece o 

Sistema de Entrada/Saída (EES)], as 

autoridades referidas na alínea b) deste 

artigo, terão acesso ao EES para consulta, a 

fim de verificar se o requerente não 

ultrapassou anteriormente a duração 

máxima da estada autorizada no território 

dos Estados-Membros; 

Or. en 

 

Alteração  12 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – ponto 8 

Regulamento (UE) n.º 2016/399 

Artigo 8-E – n.º 2-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 2-A. Ao estabelecer um programa 

nacional de facilitação, os 

Estados-Membros, em concertação 

estreita com a eu-LISA, devem garantir 

normas de segurança dos dados 

equivalentes às definidas no artigo 39.º do 

[regulamento que estabelece o Sistema de 
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Entrada/Saída (EES)]. Os 

Estados-Membros devem efetuar uma 

avaliação adequada dos riscos de 

segurança da informação e as 

responsabilidades em matéria de 

segurança devem ser claras em todas as 

fases do processo, inclusivamente no que 

diz respeito à interconexão entre os 

programas voluntários dos diferentes 

Estados-Membros e o EES, tal como 

referido no ponto 4. 

Or. en 

Justificação 

Esta alteração reflete o parecer da AEPD. 

 

Alteração  13 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – ponto 10 

Regulamento (UE) n.º 2016/399 

Artigo 10 – n.º 3-A-A (novo) 

 

Texto da Comissão Alteração 

 3-A-A. No caso de os Estados-Membros 

decidirem estabelecer um programa 

nacional de facilitação, em conformidade 

com o artigo 8.º-E, eles podem decidir 

utilizar corredores específicos para os 

nacionais de países terceiros que 

beneficiam desse programa nacional de 

facilitação.” 

Or. en 

 

Alteração  14 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – ponto 14-A (novo) 

Regulamento (UE) n.º 2016/399 

Artigo 37 – n.º 2 
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Texto em vigor Alteração 

2. O poder de adotar atos delegados 

referido no artigo 13.º, n.º 5, e no artigo 

36.º é conferido à Comissão por prazo 

indeterminado. 

2. O poder de adotar atos delegados 

referido no artigo 8.º-A-A, no artigo 13.º, 

n.º 5, e no artigo 36.º é conferido à 

Comissão por prazo indeterminado. 

Or. en 

 

Alteração  15 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – ponto 14-B (novo) 

Regulamento (UE) n.º 2016/399 

Artigo 37 – n.º 3 

 

Texto em vigor Alteração 

3. A delegação de poderes referida no 

artigo 13.º, n.º 5, e no artigo 36.º pode ser 

revogada em qualquer momento pelo 

Parlamento Europeu ou pelo Conselho. A 

decisão de revogação põe termo à 

delegação dos poderes nela especificados. 

A decisão de revogação produz efeitos a 

partir do dia seguinte ao da sua publicação 

no Jornal Oficial da União Europeia ou de 

uma data posterior nela especificada. A 

decisão de revogação não afeta os atos 

delegados já em vigor. 

3. A delegação de poderes referida no 

artigo 8.º-A-A, no artigo 13.º, n.º 5, e no 

artigo 36.º pode ser revogada em qualquer 

momento pelo Parlamento Europeu ou pelo 

Conselho. A decisão de revogação põe 

termo à delegação dos poderes nela 

especificados. A decisão de revogação 

produz efeitos a partir do dia seguinte ao 

da sua publicação no Jornal Oficial da 

União Europeia ou de uma data posterior 

nela especificada. A decisão de revogação 

não afeta os atos delegados já em vigor. 

Or. en 

 

Alteração  16 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – ponto 14-C (novo) 

Regulamento (UE) n.º 2016/399 

Artigo 37 – n.º 5 

 

Texto em vigor Alteração 

5. Os atos delegados adotados nos termos 

do artigo 13.º n.º 5, e do artigo 36.º só 

5. Os atos delegados adotados nos termos 

do artigo 8.º-A-A, do artigo 13.º n.º 5, e do 
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entram em vigor se não tiverem sido 

formuladas objeções pelo Parlamento 

Europeu ou pelo Conselho no prazo de dois 

meses a contar da notificação desse ato ao 

Parlamento Europeu e ao Conselho, ou se, 

antes do termo desse prazo, o Parlamento 

Europeu e o Conselho tiverem informado a 

Comissão de que não têm objeções a 

formular. O referido prazo é prorrogado 

por dois meses por iniciativa do 

Parlamento Europeu ou do Conselho. 

artigo 36.º só entram em vigor se não 

tiverem sido formuladas objeções pelo 

Parlamento Europeu ou pelo Conselho no 

prazo de dois meses a contar da notificação 

desse ato ao Parlamento Europeu e ao 

Conselho, ou se, antes do termo desse 

prazo, o Parlamento Europeu e o Conselho 

tiverem informado a Comissão de que não 

têm objeções a formular. O referido prazo 

é prorrogado por dois meses por iniciativa 

do Parlamento Europeu ou do Conselho. 

Or. en 

 

 

Alteração  17 

Proposta de regulamento 

Artigo 1 – ponto 15-A (novo) 

Regulamento (UE) n.º 2016/399 

Anexo VII – ponto 1 

 

Texto em vigor Alteração 

1. Chefes de Estado 

Não obstante o disposto no artigo 6.º e nos 

artigos 8.º a 14.º, não podem ser 

submetidos a controlos nas fronteiras os 

chefes de Estado e membros das respetivas 

delegações cuja chegada tenha sido 

anunciada oficialmente por via diplomática 

aos guardas de fronteira. 

1. Chefes de Estado e Chefes de Governo 

Não obstante o disposto no artigo 6.º e nos 

artigos 8.º a 14.º, não podem ser 

submetidos a controlos nas fronteiras os 

chefes de Estado, Chefes de Governo e 

membros das respetivas delegações cuja 

chegada tenha sido anunciada oficialmente 

por via diplomática aos guardas de 

fronteira. 

Or. en 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

 

Introdução 

 

O presente projeto de relatório complementa o projeto de relatório sobre o regulamento do 

Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece o Sistema de Entrada/Saída (EES) para 

registo dos dados das entradas e saídas e dos dados das recusas de entrada dos nacionais de 

países terceiros aquando da passagem das fronteiras externas dos Estados-Membros da União 

Europeia, e que estabelece as condições de acesso ao EES para fins de aplicação da lei e que 

altera o Regulamento (CE) n.º 767/2008 e o Regulamento (UE) n.º 1077/2011. Do mesmo 

modo, está intimamente ligado à proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do 

Conselho que altera o Regulamento (CE) n.º 562/2006 no que diz respeito ao reforço dos 

controlos nas fronteiras externas por confronto com as bases de dados pertinentes.  

 

 

Posição do relator 

 

Facilitar as passagens das fronteiras deve ser um objetivo a potenciar, juntamente com os 

objetivos gerais intimamente ligados ao EES. Por isso, os Estados-Membros devem ser 

incentivados a desenvolver programas nacionais de facilitação (RTP) com uma base 

normativa comum. 

Neste mesmo sentido, e com vista a uma harmonização normativa, devem ser homologadas as 

normas relativas à utilização dos sistemas de self-service e dos serviços automatizados de 

passagem das fronteiras.  

 

O relator advoga a necessidade de alinhar tecnicamente os diferentes textos legislativos com o 

objetivo de dar maior coerência às normas que regem o espaço Schengen e evitar contradições 

jurídicas. Por isso, deve ser dada uma atenção especial aos diferentes processos de negociação 

atualmente em curso, já que os seus resultados podem ter um impacto importante neste 

projeto de relatório. Consequentemente, não são de descartar alterações posteriores a este 

documento, dependendo dos acordos interinstitucionais que forem alcançados. 

 

 


